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PARTE I - CONSIDERAN DOS

1. Nota Preliminar

o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda, tomou a iniciativa de apresentar a

Assembleia da RepiibIica o Projeto de Lei n.2 105/XVI/1 — “Altera a Lei de Bases do

Politico de Ordenamento e de Gestäo do Espaço Maritimo Nacional para proteçào do

interesse püblico e do proteção ambiental (segunda alteracäo a Lei n.9 17/2014, de 10 de

abril)”

o Projeto de Lei em análise deu entrada na Assembleia da RepibIica no dia 8 de maio de

2024, tendo sido junta a ficha de avaliacao prévia de impacto de género. Foi admitida a

10 de maio e baixado na generalidade a Comisso de Economia, Obras PiibIicas e

Habitaço (6.), par despacho do Presidente da Assembleia da RepiibIica, tendo sido

anunciado na sessao plenária no dia 17 do mesmo mês.

2. Objeto, conteüdo e motivaco da iniciativa

o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda defende uma segunda aIteraço da Lei n.9

17/2014, de lOde abril, alterada pela Lei n.2 1/2021 de 11 dejaneiro, eliminando a figura

de concessäo, introduzindo uma moratória a mineraço em mar profundo e medidas de

proteço ambiental e do interesse püblico.

o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda refere ainda que esta proposta reforca as

Iimitaçöes a utiIizaço privativa do mar, facultando ainda ao Estado o estatuto de

autorizar ou näo possibilidades de novas possibilidades tecnológicas de exploraçäo.

Esta proposta prevê ainda a reforco da proteço ambiental e de protecao do interesse

püblico do ordenamento e gesto do espaço, acrescentando a Lei de Bases do Clima aos

princIpios da Lei n.9 17/2014, para além de introduzir a moratória ate 2044 a mineraçào

em zonas marItimas sob soberania e/ou jurisdiço nacional, sujeita a reavaliaçao no fim

do prazo.
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3. Apreciaco dos reguisitos constitucionais, regimentals, formais e cumprimento da

el form ulário

A iniciativa e apresentada pelo Grupo Parlarnentar do Bloco de Esquerda, ao abrigo e nos

termos do n.2 1 do artigo 167. da Constituiço da Repüblica Portuguesa (Constituico),

bern como do n.2 1 do artigo 119.2 do Regirnento da Assernbleia da Repüblica

(Regirnento), que consagram o poder de iniciativa da Iei. Trata-se de urn poder dos

Deputados, por força do disposto na alInea b) do artigo 156.2 da Constituiço e b) do n.2

1 do artigo 4Q do Regimento, bern como dos grupos parlamentares, porforca do disposto

na alInea g) do n.9 2 do artigo 180. da Constituiço e da ailnea f) do artigo 8.2 do

Regimento.

Assume a forrna de projeto de Iei, em conformidade corn o disposto no n.2 2 do artigo

119.2 do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma

breve exposiço de motivos e tern urna designaço que traduz sinteticamente o seu

objeto principal, curnprindo assirn os requisitos forrnais previstos no n.2 1 do artigo 124.2

do Regirnento.

A iniciativa em questo respeita os lirnites a adrnisso da iniciativa estabelecidos no n.2 1

do artigo 120.2 do Regirnento, urna vez que a mesrna parece no infringir a Constituiçào

ou os princIpios nela consignados e define concretamente o sentido das modificaçöes a

introduzir na ordern legislativa.

A Lei n.2 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.2 43/2014, de 11

de juiho, de ora em diante designada corno lei forrnulário, contérn urn conjunto de

norrnas sobre a publicaço, identificaçäo e forrnulário dos diplornas que so relevantes

ern caso de aprovaço da presente iniciativa.

o tItulo da presente iniciativa legislativa - <<Altera a Lel de Bases da Poiltica de

Ordenamento e de Gestdo do Espaço MarItimo Nacional para proteçäo do interesse

pôblico e da proteçdo ambiental (segundo alteracão a Lel n.9 17/2014, de 10 de abril)>> -

traduz sinteticarnente a seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.2 2 do

artigo 7•2 da Iei forrnulário, ernbora, em caso de aprovaço, a tItulo possa ser ainda objeto

de aperfeiçoamento forrnal, em sede de apreciaço na especialidade ou em redaço final.
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Nos termos do n.2 1 do artigo 6.2 da lei formulário, <<Os diplomas que alterem outros

devem indicar o nümero de ordem da alteraço introduzida e, caso tenha havido

alteracöes anteriores, identificar aqueles diplomas que procederam a essas alteraçöes,

ainda que incidam sobre outras normas>>, sendo que a presente iniciativa sofreu oito

alteraçöes, a saber: Decreto-Lei n.2 238/2006, de 20 de dezembro, Lei n.9 3-B/2010, de

28 de abril, Decreto-Lei fl.2 198/2012, de 24 de agosto, Leis n.2s 66-B/2012, de 31 de

dezembro, e 82-B/2014, de 31 de dezembro, e Decretos-Leis n.2s 28/2019, 15 de

fevereiro, e85/2022, de 21 de dezembro, pelo que se sugere que as alteraçbes sejam

mencionadas no objeto da iniciativa, assim como o nürner-o de ordem de alteraço.

Em caso de aprovaço, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do fl.2 3 do

artigo 166.9 da Constituiço, pelo que deve ser objeto de publicaçäo na 1. série do Diário

da Repüblica, em conformidade corn o disposto na alInea c) do n.9 2 do artigo 3•P da lei

form u Ia rio.

No que respeita ao inIcio de vigência, o artigo 5Q deste projeto de Iei prevê a sua entrada

em vigor <<corn a publicaçào do Orçarnento do Estado posterior a sua aprovação>>,

mostrando-se conforme corn o previsto no n.2 1 do artigo 2. da lei formulário, segundo

o qual os atos legislativos <<entram em vigor no dia neles fixado, no podendo, em caso

algum, o inIcio de vigéncia verificar-se no próprio dia da publicaço>>.

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreco nào nos parece suscitar

outras questôes em face da Iei formulário.

4. Enguadramento jurIdico nacional, europeu e internacional

A Nota Técnica anexa a este parecer apresenta uma análise cuidada ao enquadramento

jurIdico nacional relevante para enquadrar a iniciativa em apreço, pelo que se recornenda

a sua leitura integral.

O ordenamento do mar português está enquadrado por urn conjunto de diplomas no

qual se inclui a Lei n.9 17/2014, de 10 de abril, que estabelece as Bases da PolItica de

Ordenamento e de Gesto do Espaço MarItimo Nacional (LBPOGEMN), que estabelece o
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regime jurIdico do ordenamento e gesto do espaco marItirno nacional, que se estende

desde as linhas de base ate ao imite exterior da plataforma continental para além das

200 milhas marItirnas e cuja alteraço é objeto da presente iniciativa legislativa.

Nos termos previstos no artigo 32, o ordenamento e a gesto do espaço marItimo

nacional refletem os princIpios consagrados na Lei de Bases da PolItica de Ambiente, Lei

n.2 19/2014, de 14 de abril, assim como conceitos de gestäo, de valorizaço e de

cooperaço envolvendo a adrninistraço central e regiona, numa perspetiva de

incremento das atividades económicas a longo prazo, onde se inclui a coordenaçào

regional e transfronteirica.

Por sua vez1 o Decreto-Lei n.2 38/2015, de 12 de marco, desenvolve a Lei n.2 17/2014, de

lOde abril, e transpöe a Diretiva n.2 2014/89/U F, do Parlamento Europeu e do Conselho,

de 23 de juiho de 2014, que para além de estabelecer urn quadro para o ordenamento

do espaço rnarItimo, objetivando integrar a dimenso rnarItima de algurnas utilizacôes ou

atividades costeiras e os seus impactos e permitir, em ültima instância, prevê igualmente

uma gesto partilhada do espaço rnarItirno nacional entre o Estado e as regies

autónomas, distinguindo o espaço marItirno nacional do espaço para uso privativo, tendo

poderes de fiscalizaço, aplicaçào de sançöes e cobrança de taxas pela utilizaço privativa

desse espaço marItirno.

Refira-se que a Lei n.2 17/2014, de 10 de abril, prevê atribuiço de TItulos de Utilizaço

Privativa do Espaço MarItirno Nacional (TUPEM), em que de acordo corn a Direco-Geral

de Recursos Naturais, Seguranca e Serviços MarItimos (DGRM) se prevêern as seguintes

tipologias: aquicultura; exploraco de energias renováveis; pesquisa, prospeco e

exploraçào de gas e petróleo; investigacào cientIfica; recreio, desporto e turismo;

irnerso de resIduos/dragados; infraestruturas e equipamentos; e outros usos ou

atividades de natureza industrial.

Por sua vez, a LBPOGEMN contempla dois tipos de utilizaço do espaco maritimo

nacional: a utilizaço cornurn, norneadamente nas funcöes de lazer, que nào está sujeita

a tItulos de utilizaço, desde que respeite a lei e os condicionamentos definidos nos

pianos aplicáveis e no prejudique o born estado ambiental do meio marinho e das zonas

costeiras e a utilizaco privativa, rnediante a reserva de urna area ou volume, para urn
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aproveitamento do meio ou dos recursos marinhos ou serviços dos ecossistemas de

major valor em relaço ao que se possa obter pelo uso comurn, corn inerentes vantagens

de cariz püblico, sendo desenvolvida ao abrigo de urn tItulo de utilizaco, atribuIdo por

concesso, licenca ou autorização, os quais caducam no termo do prazo neles definidos.

Enquanto a concesso pode ter urna duraco maxima de 50 anos, a Iicença tern a duraço

maxima de 25 anos.

De referir que a Rede Nacional de Areas Marinhas Protegidas (RNAMP), articulada, na

sua complementaridade, e integrada corn o Sistema Nacional de Areas Classificadas,

objetiva a proteço de areas marinhas, a que se junta a Estratégia Nacional para o Mar

2021-2030, aprovada pela Resoluçao do Conselho de Ministros n.2 68/2021, de 4 de

junho, em cujo preârnbulo se realça a irnportância destes instrumentos politicos e

estratégicos para o fomento da economia do mar.

Finalmente, por ter pertinência para o enquadramento da matéria objeto desta iniciativa

legislativa, so de referir a Lei n.Q 54/2005, de 15 de novernbro (estabelece a titularidade

dos recursos hidricos, determinando que o dorninio püblico marItimo pertence ao

[stado), a Lei fl.9 58/2005, de 29 de dezembro (Lei da Agua), a Resoluçào do Conselho de

Ministros n.Q 55/2018, de 7 de rnaio, (Estratégia Nacional de Conservaco da Natureza e

Biodiversidade 2030), a Resoluço do Conseiho de Ministros fl.9 68/2021, de 4 de junho

(Estratégia Nacional para o Mar 2021-2030), a Resolução do Conseiho de Ministros n.9

120/2021, de 1 de setembro (PIano de Aco desta Estratégia) e a Lei n.2 98/2021, de 31

de dezembro (Lei de Bases do Clima, reconhecendo, no seu artigo 2.9, a situaçäo de

emergência climática).

No ârnbito da Unio Europeia a Politica MarItima lntegrada configura-se numa

abordagem holIstica de todas as polIticas da UE relacionadas corn o mar, assente na ideia

de que a Unio pode obter mais benefIcios das areas marItirnas corn urn menor impacto

ambiental através da coordenaço da sua vasta gama de atividades interligadas relativas

aos oceanos, aos mares e ao litoral, visando reforçar a denominada economia azul e

englobando todas as atividades económicas marItimas.
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Na sua comunicaço intitulada <<Urna poiltica marItirna integrada para a Un/do

Europeiax’, a Comisso Europeia estabeieceu urn quadro politico que visa promover o

desenvolvimento sustentável de todas as atividades maritirnas e das regiöes costeiras,

meihorando a coordenaço das politicas relativas aos oceanos, mares, iihas, regiöes

costeiras e ultra-periféricas e setores maritimos.

Sendo de referir no que concerne ao ordenamento do espaço marItirno, a Diretiva

2014/89/UE que estabelece urn quadro para o ordenamento do espaco marItimo (OEM)

e procura promover o crescimento sustentável das economias maritimas e a utihzaço

dos recursos marinhos através de urna meihor gesto dos confrtos e de uma maior

sinergia entre as diferentes atividades marItimas, exigindo que as Estados-Mernbros

elaborem pianos de ordenamento do espaço marItimo, devendo proceder ao

levantamento das atividades hurnanas existentes nas suas águas marinhas e identificar o

desenvoivimento futuro mais eficaz do espaço.

Por sua vez, a Estratégia de Biodiversidade da UE para 2030 ao pretender colocar a

biodiversidade da Europa no caminho da recuperaço ate 2030, aborda os principais

fatores da perda da biodiversidade, como a utiiizaço insustentével das terras e dos

mares, a sobre-expIoraço dos recursos naturais, a poluiçào e as espécies exóticas

invasoras.

Em maio de 2021, a Cornisso apresentou uma nova abordagem para uma economia azul

sustentávei na UE intitulada <<Transformor a econornia azul da UE para urn futuro

sustentdvel>>, onde propôe criar o Observatório da Economia Azul da UE para promover

projetos sustentáveis relacionados corn os oceanos.

Para além do exphcitado, a Nota Técnica anexa a este parecer apresenta uma anáhse

cuidada ao enquadramento europeu e internacional da iniciativa em apreço, mormente

em Espanha, itália e Malta, assim como proveniente de organizaçöes internacionais, tais

como as que se exphcitam:

• Resoiuço da Assembieia da Repiibiica n.2 60-B/97, de 14 de outubro, aprovou, para

ratificaçäo, a Convenço das Naçdes Unidas sobre o Direito do Mar e o Acordo

Reiativo a Apiicaço da Parte Xi da mesma Convençào;

9
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• Convenço sobre a Diversidade Biológica, que entrou em vigor em 29 de dezembro

de 1993;

• Conferéncia dos Oceanos das Naçöes Unidas, coorganizada pelos governos de

Portugal e do Q.uénia, que objetivou alcançar os 17 Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável antes de 2030;

• Convençäo OSPAR, que configura uma convenço marinha regional cujo objetivo é a

proteço do melo marinho do Atlântico Nordeste, sendo Partes Contratantes da

OSPAR: a Bélgica, a Dinamarca, a Finlândia, a Franca, a Alemanha, a lslândia, a

lrlanda, a Holanda, a Noruega, Portugal, a Espanha, a Suécia, o Reino Unido, o

Luxemburgo, a SuIca e também a UE.

5. Enguadramento Parlamentar: lniciativas ou petiçöes pendentes sobre a mesma

maté na e antecedentes parlamentares:

a) Iniciativas Pendentes (iniciativas legislativas e peticöes):

Consultada a base de dados do processo legislativo e da Atividade Parlamentar, no se

identificaram outras iniciativas ou petiçöes sobre esta a matéria objeto do presente

projeto de lei, na atual Legislatura.

b) Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petiçöes):

Efetuada pesquisa sobre a mesma base de dados, verifica-se que na anterior Legislatura,

sobre matéria idêntica ou conexa, as seguintes iniciativas foram todas caducadas após

votaço na generalidade, derivado da dissoluço do Parlamento:

• Proposta de Lei n. 102/XV/1. (GOV) - Altera as Bases da PolItica de Ordenamento e

de Gesto do Espaco MarItimo Nacional;

• Projeto de Lei n.2 204/XV/1.(BE) - Altera a Lei de Bases da Poiltica de Ordenamento

e de Gesto do Espaco MarItimo Nacional para proteço do interesse püblico e da

proteço ambiental (segunda alteraço a Lei n.2 17/2014, de 10 de abril);

• Projeto de Lei n.2 230/XV/1. (PAN) - Aprova uma moratOria que impede a mineraço

em mar profundo ate 2050 e altera a Lei n.2 17/2014, de 10 de abril;

10
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termos do n9 3 do artigo 137 do Regimento da Assembleia da Repüblica, reservando o

seu Grupo Parlamentar a respetiva posiço para o debate em Plenário.

PARTE III — CONCLUSOES

1. 0 Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda apresentou, ao abrigo do disposto na

ailnea b) do artigo 156.Q e do n.9 1 do artigo 167 da Constituiço da Repüblica

Portuguesa, e da ailnea b) do n.9 1 do artigo 4•Q e do n.2 1 do artigo 119. do Regimento

da Assembleia da RepiibIica, o Projeto de Lei n.2 27/XVI/1, que “Altera a Lel de Bases da

Pout/ca de Ordenamento e de Gestäo do Espaço MarIt/mo Nac/onal para protecdo do

interesse püblico e da protecäo ambiental (segunda aIteracao a Lei n.2 17/2014, de 10 de

abril)”.

2. 0 Projeto de Lei em apreço cumpre as requisitos formais previstos no artigo 119., no

n.9 1 do artigo 123. e do n.9 1 do artigo 124. do RAR, e respeita as limites a admisso

das iniciativas estabelecidos nos n.9s 1 e 2 do artigo 120.9 do Regimento, uma vez que

parece nào infringir a Constituico ou as princIpios nela consignados, define

concretamente o sentido das modificaçOes a introduzir na ordem legislativa e näo

envolve, no ano económico em curso, aumento das despesas previstas no Orçamento de

Estado.

3. 3. Face ao exposto no presente relatório quanto a substância do projeto e ao seu

enquadramento constitucional, a Comisso de Economia, Obras PbIicas e Habitacào é

de parecer que o mesmo reüne os requisitos constitucionais e regimentais para discusso

e votaço na generalidade em plenário, reservando as grupos parlamentares a seu

sentido de voto para a debate.

PARTE IV—ANEXOS

12
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Nota Técnica do Projeto de Lel n. 1O5/XVI/1 (BE) que “Altera a Le de Bases da Poiftica de

Ordenamento e de Gesto do Espaco Maritimo Nacional para proteço do interesse püblico e da

proteco ambiental (segunda aIteraço a Lei n. 17/2014, de 10 de abril)”.

Palácio de S. Bento, 07 de junho de 2024.

o Presidente Comisso,

(Miguel antos)(Carlos Barbosa)
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